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APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ameaça. suficiência probatória. MANUTENÇÃO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 61, II, “F”. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. POSSIBILIDADE. regime carcerário inalterado. 
Não há que se falar em insuficiência probatória a ensejar absolvição. Na medida em que a materialidade e a autoria do delito restaram demonstradas pelos coerentes relatos da vítima, corroborados por boletins de ocorrência e solicitação de medidas protetivas, faz-se imperativo o juízo condenatório. Tratando-se de fatos atinentes à Lei Maria da Penha, a palavra da ofendida assume especial relevância probatória e, se coerente, basta para ensejar a condenação. A incidência da agravante prevista no art. 61, II, “f” não caracteriza bis in idem, uma vez que o tipo penal referente à ameaça não abrange a prática do crime em âmbito doméstico. Todavia, reduziu-se a pena-base e, na segunda etapa, o quantum de aumento das agravantes; diante da ausência de demais causas de modificação, a pena definitiva do acusado deve ser redimensionada ao patamar de 02 (dois) meses e 06 (seis) dias de detenção. Considerando que o acusado é reincidente, mantém-se o regime semiaberto para o início do cumprimento, já que é o menos gravoso que se admite no presente caso.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente e Revisor) e Des. Luiz Mello Guimarães.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES.ª ROSAURA MARQUES BORBA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)
O Ministério Público denunciou Ivori Rodrigues Varela, já qualificado nos autos, como incurso nas sanções do art. 147, c/c o art. 61, II, “f”, ambos do Código Penal, com incidência da Lei nº 11.340/06, pela prática do seguinte fato delituoso:

No dia 16 de outubro de 2015, por volta das 19h35min, na Rua Rachel Cousseau, 276, Lot. Mariani, Desvio Rizzo, Caxias do Sul/RS, o denunciado IVORI RODRIGUES VARELA ameaçou a vítima Geny Hoffmann da Silva, sua companheira, por palavras e gestos, de causar-lhe mal injusto e grave, qual seja, a morte.

Na oportunidade, o denunciado, por motivos não suficientemente esclarecidos, utilizando uma faca, ameaçou a vítima, dizendo que iria matá-la.

O denunciado cometeu o crime com violência contra a mulher, na forma de lei específica (Lei n. 11.340/2006)”.

A denúncia foi recebida em 19 de agosto de 2016 (fl. 62).

Citado (certidão de fl. 65), o réu apresentou resposta à acusação (fl. 66).
Durante a instrução, foram ouvidas a vítima e 01 (uma) testemunha, bem como realizado o interrogatório do réu. Ao final da audiência, o Ministério Público emitiu parecer oral, postulando a condenação do acusado nos termos da denúncia (mídia à fl. 79).
A defesa apresentou memoriais escritos às fls. 83/85.
Sobreveio a sentença em 22.06.2017, julgando procedente a pretensão punitiva, a fim de condenar o réu como incurso nas sanções do art. 147, c/c o art. 61, I e II, “f”, ambos do Código Penal, com incidência da Lei nº 11.340/06. A pena foi fixada em 04 (quatro) meses de detenção, a ser cumprida em regime inicial semiaberto (fls. 86/89). 

Irresignada, a Defesa interpôs recurso de apelação (fl. 92). Em suas razões (fls. 95/98), sustenta a inexistência de provas aptas a ensejar um juízo condenatório. Subsidiariamente, no que tange à dosimetria, postula o redimensionamento da pena-base; a redução do patamar de acréscimo da agravante de reincidência e o afastamento da agravante prevista no art. 61, II, “f” do CP. Por fim, requer a alteração do regime carcerário para o aberto. 

Contrarrazões às fls. 101/104.

Nesta instância, a Procuradora de Justiça Jacqueline Fagundes Rosenfeld se manifesta pelo desprovimento do recurso (fls. 106/109).

Vieram os autos conclusos.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

Cuida-se de apelação interposta contra a sentença proferida pelo Juizado da Violência Doméstica da Comarca de Caxias do Sul que julgou procedente a pretensão punitiva para condenar IVORI RODRIGUES VARELA como incurso nas sanções do art. 147, c/c o art. 61, I e II, “f”, ambos do Código Penal, com incidência da Lei nº 11.340/06.

Diante da ausência de arguições preliminares, adentro o mérito recursal. 
A materialidade do delito restou demonstrada por boletim de ocorrência (fls. 03/05) e pela prova oral.

A aferição de autoria reporta-se à análise dos depoimentos colhidos ao longo da instrução, senão vejamos:

A vítima, em juízo, explicou que as partes estavam separadas, e ela havia saído de casa recentemente. Disse que retornou para conversar com o réu porque este não pagava a pensão de seu filho.  Relatou que o acusado ameaçou-a de morte e tentou lhe atingir com uma faca, porém ela conseguiu derrubá-la e se defender. Afirmou ter sentido medo de morrer na ocasião. 

A policial militar Sabrina Thomazoni informou não se recordar do fato, porém confirmou sua assinatura no registro de ocorrência. 

O interrogando contou que ingere bebidas alcoólicas, mas não todos os dias. Narrou que, na data dos fatos, estava cozinhando, quando a vítima veio até sua casa e lhe pediu R$ 600,00, porém ele só tinha R$ 400,00 que haviam restado da última parcela do seguro-desemprego. Asseverou que a ofendida se estressou na ocasião, mas não teria motivos para mentir em seu desfavor. 

Como se vê, o depoimento judicial da ofendida está em consonância com aquele prestado na fase persecutória, oportunidade em que assim manifestou-se, conferindo verossimilhança aos fatos descritos na denúncia: “A vítima então chegou a residência do casal e lá encontrou-o embriagado. IVORI disse que não forneceria o valor, pegou uma faca e começou a ameaçar a vítima, dizendo que a mataria. A vítima empurrou-o e ele soltou a faca, o  que possibilitou que a vítima jogasse a arma branca para baixo do fogão, evitando que fosse atingida”. 
Nesse contexto, convém salientar que, quando se trata de crimes praticados no âmbito de violência doméstica, a palavra da vítima assume especial relevância probatória, uma vez que são praticados normalmente sem a presença de testemunhas.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA E VIAS DE FATO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA. Em se tratando de fatos relativos à Lei Maria da Penha, a palavra da ofendida - até por ser a principal interessada na responsabilização do seu ofensor - assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação, a menos que haja algum indicativo de que possui interesses escusos em eventual condenação do acusado. Condenação mantida. CRIME FORMAL. Tratando-se de crime formal, é desnecessária para sua consumação a intenção do agente de causar mal à vítima, bastando que a ameaça seja capaz de acarretar temor à parte ofendida, circunstância que, no caso concreto, ocorreu. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. A Lei Maria da penha surgiu da imprescindibilidade de se oferecer efetiva proteção às mulheres vítimas de violência doméstica, diante do crescimento e agravamento dos crimes de gênero contra elas praticados, em especial na intimidade de seus lares. portanto, tendo a condenação um caráter não apenas retributivo, mas também preventivo, que visa a coibir futuras e mais graves ações do agressor, a resposta estatal é justa e necessária. PENA. Considerando as peculiaridades do caso concreto, entendo que a pena foi adequadamente fixada. NEGADO PROVIMENTO AO PELO. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70073744120, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Mello Guimarães, Julgado em 22/06/2017) – grifei.
Além disso, observa-se que não há indícios de tendenciosidade a pôr em dúvida seus relatos. Pelo contrário, em juízo, a vítima esclareceu que a situação atual entre as partes é pacífica, e o próprio réu afirmou acreditar que ela não teria motivos para mentir em seu desfavor. Nessa conjuntura, mostra-se inverossímil que a ofendida tivesse a intenção deliberada de prejudicar o acusado ao confirmar os fatos.  

Na medida em que a ameaça se trata de um crime formal, sua consumação dispensa a real intenção do agente de causar mal à vítima; basta que o fato seja capaz de acarretar-lhe temor. No caso em tela, a ofendida solicitou medidas protetivas (fls. 06/09) e, quando ouvida em juízo, enfatizou ter sentido medo de que a ameaça se concretizasse no momento do fato. Por conseguinte, entendo que a materialidade e a autoria do delito foram demonstradas.
Sobre o tema, já me manifestei em oportunidade pretérita: 

APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIAS DE FATO E AMEAÇA. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO RECONHECIDA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA INOCORRENTE. PREQUESTIONAMENTO. Não há que se falar em insuficiência probatória a ensejar absolvição, na medida em que, demonstradas a materialidade e a autoria dos delitos pelos coerentes relatos da vítima, corroborados por boletim de ocorrência e confissão parcial do acusado, faz-se imperativo o juízo condenatório. Em se tratando de fatos relativos à Lei Maria da Penha, a palavra da ofendida assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação. O delito de ameaça, por se tratar de um crime formal, consuma-se independentemente do resultado, devendo, todavia, ser comprovado o temor da vítima, o que, in casu, vem demonstrado.  A conduta é considerada grave o suficiente a ponto de estar tipificada, portanto, no caso em tela, não se caracteriza ofensa ao princípio da intervenção mínima. Prequestionados os princípios invocados. RECURSO IMPROVIDO. (Apelação Crime Nº 70073511123, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 22/06/2017) – grifei.
Com efeito, a condenação faz-se imperativa, pois o crime foi praticado em ambiente doméstico, onde a palavra da vítima assume especial relevância probatória, e o réu não trouxe aos autos qualquer elemento apto a desconstituir a versão acusatória.

A seu turno, o pleito de redimensionamento da pena prospera em parte. O juiz a quo, ao analisar os vetores do art. 59 do CP, sopesou como desfavoráveis ao réu a culpabilidade e as conseqüências. A pena-base foi estabelecida no patamar de 02 (dois) meses de detenção. Na segunda fase, incidiram as agravantes previstas no art. 61, I e II, “f” do CP. Cada uma foi usada para exasperar a pena-base em um mês e, diante da ausência de demais circunstâncias modificadoras, fixou a reprimenda definitiva em 04 (quatro) meses de detenção. 
No tocante à culpabilidade, Guilherme de Souza Nucci leciona que “como elemento do crime, já foi analisada justamente para que o juiz chegasse à conclusão de que o réu merece ser condenado. Logo, não mais tem cabimento cuidar dos requisitos que a compõem, em sentido estrito.”
 Assim, segundo o autor, “quando se encontra no momento de fixar a pena, o julgador leva em conta a culpabilidade em sentido lato, ou seja, a reprovação social que o crime e o autor do fato merecem.”
 Isso posto, deve-se sopesar como “neutra” a referida vetorial, pois não há nenhum fator extraordinário que permita um juízo de reprovabilidade acima do comum à espécie delitiva.
Da mesma forma, não há nos autos qualquer evidência de que o abalo psicológico sofrido pela vítima tenha extrapolado o previsto no tipo penal. Não obstante, as circunstâncias do delito são mais graves que o comum, na medida em que o acusado fez uso de uma faca para intimidar a ofendida. Por conseguinte, embora se neutralize a vetorial “conseqüências”, a basilar referente às “circunstâncias” do delito deve ser sopesada como desfavorável ao réu. 

Assim, em face da presença de um vetor negativo, a pena-base deve ser redimensionada ao patamar de 01 (um) mês e 20 (vinte) dias de detenção. 
No tocante à segunda etapa do cálculo, a inconformidade com a aplicação da agravante prevista no art. 61, inciso II, “f”, do CP não merece prosperar. A descrição do tipo penal referente à ameaça não prevê o cometimento do crime no âmbito doméstico, razão pela qual a incidência da aludida agravante nestes casos não implica bis in idem.

Todavia, assiste razão à defesa quanto ao pleito de redução do quantum de acréscimo das agravantes. O magistrado a quo aplicou o aumento da pena-base no montante de 01 (um) mês para cada uma delas. Entretanto, as porções estipuladas mostram-se desmedidas e incoerentes com o exame das circunstâncias judiciais, que foram majoritariamente favoráveis ao réu. Dessa forma, as agravantes atinentes à reincidência e à violência doméstica contra a mulher, considerando o caráter preponderante daquela, devem ser aplicadas nas frações 1/6 e 1/7, respectivamente. Assim, diante da ausência de demais causas de modificação, a reprimenda definitiva totaliza 02 (dois) meses e 06 (seis) dias de detenção. 

Sobre o tema, trago à baila precedente desta Corte:

APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA. PROVA ROBUSTA. PALAVRA DA VÍTIMA. Inexiste dúvida quanto à prática pelo acusado da infração penal descrita na inicial. O relato da ofendida é coerente e suficientemente esclarecedor, não havendo indícios a desabonar sua versão. DOSIMETRIA DA PENA REDIMENSIONADA. No caso dos autos, afastada a valoração negativa das vetoriais, a pena-base vai redimensionada para o mínimo legal. Mantidas as agravantes previstas no artigo 61, inciso II, alíneas "e", "f" e "h", do Código Penal. A orientação jurisprudencial segue no sentido de que a valoração das agravantes na segunda fase deve orientar-se pelo parâmetro de até 1/6, limite que, ultrapassado, deve ser devida e concretamente justificado. Redimensionado o quantum operado na sentença. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Crime Nº 70072173057, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jayme Weingartner Neto, Julgado em 08/03/2017) 
Por fim, também não prospera o pleito de fixação de regime menos gravoso. Apesar do requisito de primariedade elencado no art. 33, §2º, “b” do Código Penal, a Súmula 269 do STJ admite a possibilidade de adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos, como é o caso do requerente (conforme Certidão Judicial Criminal de fls. 80/82). Sendo assim, o regime carcerário estabelecido na origem deve ser mantido, porque já foi fixado o menos gravoso admissível neste caso.

Frente ao exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso, tão somente para redimensionar a pena do acusado ao patamar de 02 (dois) meses e 06 (seis) dias de detenção, em regime inicial semiaberto. 
Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Apelação Crime nº 70075211615, Comarca de Caxias do Sul: "À UNANIMIDADE, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO"
Julgador(a) de 1º Grau: EMERSON JARDIM KAMINSKI
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